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Projeto de Lei Complementar que disciplina o ordenamento do
Uso e Ocupação do Solo na área insular do Município de Santos.

LUOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
2021

USO OCUPAÇÃO

Define atividades que podem 
ser desenvolvidas no terreno

Define limites à ocupação do terreno
(recuos, taxa de ocupação, coeficiente de
aproveitamento, lote mínimo, etc)

QUANTO É PERMITIDO 
OCUPAR DO TÉRREO)

RECUOS 
OBRIGATÓRIOS

EDIFICAÇÃO

ÁREA DO LOTE

MERCADO



EIXOS DE TRANSPORTE
Principais contribuições e solicitações – GTT LUOS

SIEDI - ajustes na redação para facilitar a interpretação e aplicação

SEFIN e SEPORT - alteração na permissão / proibição de usos comerciais, serviços,
industriais e portuários

SEMAM e SESEG (Defesa Civil) - análise quanto a compatibilidade de usos comerciais,
industriais, portuários e residenciais para impactos ambientais serem prevenidos ou
mitigados

COHAB - revisão de vagas para automóveis em EHIS para redução do valor da unidade
habitacional, compatibilização da redação entre a LUOS e a Lei de ZEIS

SEDURB - ajustes na redação para facilitar a interpretação e para fomentar o
desenvolvimento da Macrozona Centro e a implantação de EHIS

LUOS – Principais propostas

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
2021



ZNO-III

ZNO-II ZC-I

ZC-II

ZI

ZO

ZM-III

ZM-IZPPA

ZIR-I

ZP

ZM-III

ZM-II

ZNO-I

ZM-II

ZIR-II

ZONA PORTUÁRIA
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA I
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA II
ZONA NOROESTE I
ZONA NOROESTE II
ZONA NOROESTE III
ZONA DE MORROS I
ZONA DE MORROS II
ZONA DE MORROS III
ZONA CENTRAL I 
ZONA CENTRAL II
ZONA INTERMEDIÁRIA
ZONA DA ORLA
ZONA DE PROTEÇÃO PAISAGÍSTICA E AMBIENTAL

LUOS – ZONEAMENTO COMUM VIGENTE

ZP

Estamos 
aqui



ZNO-III

ZC-I

ZC-II

ZI

ZO

ZM-I

ZIR-I

ZP

ZP

ZM-III

ZM-II

ZM-II

ZIR-II

ZIR-II

ZIR-II

ZNO-I

ZM-III

ZPPA

ZNO-II

• Áreas mais próximas aos
bairros Bom Retiro, Santa
Maria e Vila Haddad
transformadas em ZIR II,
onde o armazenamento
de produtos perigosos,
líquidos, inflamáveis e
combustíveis (CSP4) passa
a ser proibido

LUOS – ZONEAMENTO COMUM PROPOSTO

ZONA PORTUÁRIA
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA I
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA II
ZONA NOROESTE I
ZONA NOROESTE II
ZONA NOROESTE III
ZONA DE MORROS I
ZONA DE MORROS II
ZONA DE MORROS III
ZONA CENTRAL I 
ZONA CENTRAL II
ZONA INTERMEDIÁRIA
ZONA DA ORLA
ZONA DE PROTEÇÃO PAISAGÍSTICA E AMBIENTAL



ZNO-III

ZNO-II
ZC-I

ZC-II

ZI

ZO

ZM-III

ZM-IZPPA

ZIR-I

ZIR-II

ZP

ZM-III

ZM-II

ZM-II

AAS

ZIR-II

ZIR-II

ZNO-I

• Áreas de Adensamento
Sustentável - AAS e Zonas
Especiais de Interesse Social
- ZEIS 1 e 2 como Zonas
Comuns, sem sobreposição

ZONA PORTUÁRIA
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA I
ZONA INDUSTRIAL E RETROPORTUÁRIA II
ZONA NOROESTE I
ZONA NOROESTE II
ZONA NOROESTE III
ZONA DE MORROS I
ZONA DE MORROS II
ZONA DE MORROS III
ZONA CENTRAL I 
ZONA CENTRAL II
ZONA INTERMEDIÁRIA
ZONA DA ORLA
ZONA DE PROTEÇÃO PAISAGÍSTICA E AMBIENTAL
ÁREAS DE ADENSAMENTO SUSTENTÁVEL
ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL 1 E 2 

LUOS – ZONEAMENTO COMUM PROPOSTO

AAS



ZONAS ESPECIAIS DE 
INTERESSE SOCIAL 1 E 2 

LUOS – ZEIS 1 E 2

• Compatibilização dos usos permitidos nas ZEIS 1 e 2
com as categorias de uso da lei de uso do solo

• Índices e usos da ZEIS 1 e 2 permanecem na Lei de ZEIS
(LC 53/1992)



• Inserção de tabela de usos específica
• Transformada em Zona Comum, com usos e

índices próprios

ÁREAS DE ADENSAMENTO SUSTENTÁVEL - AAS



LUOS – ZONAS ESPECIAIS VIGENTES

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 1 E 2
ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 3
APC - ÁREA DE PROTEÇÃO CULTURAL
NIDE – NÚCLEO DE INTERVENÇÕES E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO I
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO II
AAS – ÁREA DE ADENSAMENTO SUSTENTÁVEL
ZERU – ZONA ESPECIAL DE RENOVAÇÃO URBANA
ÁREA DE PEDREIRA
ZONA ESPECIAL DE PRAIA

FA I

FA II



LUOS – ZONAS ESPECIAIS PROPOSTAS

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 3
APC - ÁREA DE PROTEÇÃO CULTURAL 
NIDE – NÚCLEO DE INTERVENÇÕES E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO
ZERU – ZONA ESPECIAL DE RENOVAÇÃO URBANA
ÁREA DE EXPLORAÇÃO MINERAL
ZONA ESPECIAL DE PRAIA

FA II

FA I

AAS e ZEIS 1 e 2 para
zoneamento comum



LUOS – ZONAS ESPECIAIS PROPOSTAS

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 3
APC - ÁREA DE PROTEÇÃO CULTURAL 
NIDE – NÚCLEO DE INTERVENÇÕES E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO
ZERU – ZONA ESPECIAL DE RENOVAÇÃO URBANA
ÁREA DE EXPLORAÇÃO MINERAL
ZONA ESPECIAL DE PRAIA

Um tipo só de Faixa de
Amortecimento – FA

áreas do território onde se
pretende estabelecer usos que
garantam uma transição
harmônica entre o porto e a
cidade



LUOS – ZONAS ESPECIAIS PROPOSTAS

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 3
APC - ÁREA DE PROTEÇÃO CULTURAL 
NIDE – NÚCLEO DE INTERVENÇÕES E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO
ZERU – ZONA ESPECIAL DE RENOVAÇÃO URBANA
ÁREA DE PEDREIRA
ZONA ESPECIAL DE PRAIA

3 novas Faixas de
Amortecimento - FAFA 

FA 

FA 

FA reduzida



LUOS – ZONAS ESPECIAIS PROPOSTAS

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 3
APC - ÁREA DE PROTEÇÃO CULTURAL 
NIDE – NÚCLEO DE INTERVENÇÕES E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
FA - FAIXA DE AMORTECIMENTO
ZERU – ZONA ESPECIAL DE RENOVAÇÃO URBANA
ÁREA DE PEDREIRA
ZONA ESPECIAL DE PRAIA

NIDE 8 reduzido

Criado o NIDE 9
– Vila Belmiro



LUOS – HIERARQUIA COMUM - PROPOSTA

TRÂNSITO RÁPIDO
ARTERIAL
COLETORA
LOCAL

LEGENDA:

Novos trechos de
vias coletoras

Rua Júlio 
Conceição 

Rua Prof. 
Pirajá da Silva

Av. Senador 
César Lacerda 
de Vergueiro

Av. Brig. Faria Lima
Rua Pádua Salles
Rua Dr. Nilo Rodrigues Paz
Rua Dr. Aniz Tranjan



LUOS – HIERARQUIA COMUM - PROPOSTA

Via Local Via Coletora

10m 10m

16m16m



LUOS – HIERARQUIA COMUM - PROPOSTA

Rua Júlio Conceição

+ vocação para equipamentos de saúde
+ conexão via arterial com via coletora
+ prolongamento da via coletora

- caixa da via 10m
- presença de uso residencial 



LUOS – HIERARQUIA COMUM - PROPOSTA

Rua Prof. Pirajá da Silva

+ binário com a Rua Guaibê 
+ conexão via arterial com via coletora
+ fluxo de ônibus

- caixa da via 12m
- presença de uso residencial 



LUOS – HIERARQUIA COMUM - PROPOSTA

Av. Senador César Lacerda de Vergueiro

+ aumento do adensamento na Ponta da Praia
+ caixa da via
+ alternativa de fluxo à via Rep. do Equador

+ conexão de vias arteriais
+ vocação para uso educacional 
- presença de uso residencial 



Rua Tolentino Filgueiras
Rua Azevedo Sodré

Criadas 2 novas
centralidades lineares

CENTRALIDADE LINEAR PROPOSTA

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA



Criadas 2 novas
centralidades lineares

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA



Rua Dr. João Carlos 
de Azevedo

Criado o Corredor de Transição – CT, 
vinculado às Faixas de Amortecimento

Rua Dr. Manoel 
Tourinho

Av. Gov. Mário 
Covas Júnior

Corredor de Transição: compreende vias limítrofes às zonas
portuárias e retroportuárias ou com acesso a vias de trânsito
rápido, onde se pretende estabelecer usos que garantam
uma transição harmônica entre o porto e a cidade

CORREDOR DE TRANSIÇÃO PROPOSTO

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA

- Admitidos os usos portuários CSP2, 
condicionados ao Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV
- Acesso de veículos de carga realizado 
exclusivamente pelo CT



Corredor de Transição: compreende vias limítrofes às zonas
portuárias e retroportuárias ou com acesso a vias de trânsito
rápido, onde se pretende estabelecer usos que garantam
uma transição harmônica entre o porto e a cidade

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA



Corredor de Transição: compreende vias limítrofes às zonas
portuárias e retroportuárias ou com acesso a vias de trânsito
rápido, onde se pretende estabelecer usos que garantam
uma transição harmônica entre o porto e a cidade

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA



Rua Dr. Pedro de 
Castro Rocha

Novos Corredores de
Amortecimento - COA

Rua Luiza Macuco
Rua Silva Jardim
Rua João Guerra

Rua Dona Maria Máximo 
Rua Prof. Carlos Escobar

Corredores de Amortecimento: vias onde se pretende
minimizar os impactos dos usos portuários e retroportuários
nas áreas residenciais com o controle de acesso de veículos
pesados e tratamento diferenciado nas fachadas;

Rua Ary Barroso
Rua Mons. João Martins

CORREDOR DE AMORTECIMENTO PROPOSTO

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA

DISPOSITIVOS AUXILIARES PARA RESTRIÇÃO AOS VEÍCULOS DE CARGA



Corredores de
Amortecimento suprimidos

Av. Siqueira Campos

Av. Dr. Pedro Lessa

CORREDOR DE AMORTECIMENTO SUPRIMIDO

LUOS – VIAS ESPECIAIS - PROPOSTA

Av. Senador Dantas

Rua General Câmara



• Readequação de atividades
nas categorias de uso de
acordo com a similitude;

Anexo IX – Das diferenças zonais

USO DO SOLO – principais propostas



• Readequação de atividades
nas categorias de uso de
acordo com a similitude;

Anexo IX – Das diferenças zonais

USO DO SOLO – principais propostas



Anexo IX – Das diferenças zonais

USO DO SOLO – principais propostas

Divisão das categorias
CSP1 e CSP2 da lei vigente,
separando atividades
logísticas e de transporte
(CSP2) de armazenamento
de produtos não perigosos
(CSP3) e perigosos (CSP4)



Lei vigente:

CSP1 e CSP2 - Todas as categorias portuárias e retroportuárias, de
logística e armazenamento de produtos perigosos, inflamáveis e
combustíveis, exceto granéis sólidos

CSP3 - Ligadas a atividades náuticas, como marinas, atracadouros
para embarcações turísticas ou de pesca

CSP1  

CSP2  

CSP3  

CSP2  

CSP3  

CSP4 

CSP1 

Lei vigente Proposta

USO DO SOLO – principais propostas

CSP1 - Ligadas a atividades náuticas, como marinas, atracadouros para
embarcações turísticas ou de pesca

CSP2 - Guarda e reparo de máquinas e veículos pesados, transportadoras,
atividades logísticas

CSP3 - Armazenamento de granel e/ou cargas em geral, exceto produtos
perigosos, líquidos, inflamáveis e combustíveis; oficinas de reparo de
contêineres

CSP4 - Armazenamento de granel e/ou cargas em geral, incluindo produtos
perigosos, líquidos, inflamáveis e combustíveis

Proposta:



ZIR I
• Atividades logísticas e de

transporte (CSP2) e
armazenamento de produtos
perigosos e/ou não perigosos
líquidos, inflamáveis e
combustíveis (CSP3 e CSP4)
permitidas em todas as

categorias de via

USO DO SOLO – principais propostas

ZIR II
• Atividades logísticas e de

transporte (CSP2) permitidas
em todas as categorias de via;

• atividades de armazenamento
de produtos não perigosos
líquidos, inflamáveis e
combustíveis (CSP3) permitidas

em vias arteriais e coletoras

ZI
R

II
ZI

R
I



USO DO SOLO – estacionamento no centro

Av. São Francisco

Estacionamento permitido

Rua General Câmara 
entre Martim Affonso 
e Constituição

Ruas Antônio Prado 
e Xavier da Silveira

Rua Tuyuti

ZERU Valongo e ZERU Paquetá
(estacionamento permitido pela lei vigente)



USO DESCONFORME

Usos regularmente licenciados por leis anteriores, mas não permitidos hoje pela lei vigente

Art. 33 - Novos parágrafos

§3º É vedada a abertura de novas licenças de funcionamento para atividades desconformes,
exceto nos casos de imóveis com projeto arquitetônico aprovado para a mesma atividade
desconforme em questão.

§4º O licenciamento de uso desconforme fica condicionado à apresentação de certidão
emitida pelo Órgão Municipal de Planejamento Urbano

§7º Os usos desconformes deverão ser encerrados em até 10 (dez) anos contados a partir
da publicação desta lei complementar.

USO DO SOLO – principais propostas



OCUPAÇÃO DO SOLO – principais propostas

Sem escalonamento

RECUOS
Os recuos em relação às divisas
laterais e de fundos deverão
respeitar a razão de h/10, h/12
ou h/15, considerando “h” a
altura dos elementos
edificados, permitindo-se o
escalonamento.



OCUPAÇÃO DO SOLO – principais propostas

RECUOS
Os recuos em relação às divisas
laterais e de fundos deverão
respeitar a razão de h/10, h/12
ou h/15, considerando “h” a
altura dos elementos
edificados, permitindo-se o
escalonamento.

Com escalonamento



OCUPAÇÃO DO SOLO Áreas não computáveis no 
coeficiente de aproveitamento

EMBASAMENTO (PAVIMENTOS DE GARAGEM)

ÁREAS DE LAZER DE USO COMUM 

CORREDORES DE CIRCULAÇÃO

VARANDAS COM ATÉ 30% DA ÁREA DA UNIDADE



OCUPAÇÃO DO SOLO - vigente Áreas não computáveis no 
coeficiente de aproveitamento

VARANDAS E TERRAÇOS TÉCNICOS COM ÁREA DE 
ATÉ 30% DA ÁREA INTERNA DA UNIDADE

CAIXAS DE ESCADA, POÇOS DE ELEVADORES

NÃO COMPUTÁVEIS EM EDIFÍCIOS VERDES E 
INTELIGENTES

NÃO COMPUTÁVEIS
Art. 53, §2°. Para edifícios inteligentes, verdes e em
empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), não
serão computadas as áreas de piso das circulações de uso comum
de acesso às unidades nos pavimentos.



OCUPAÇÃO DO SOLO - proposto Áreas não computáveis no 
coeficiente de aproveitamento

VARANDAS E TERRAÇOS TÉCNICOS COM ÁREA DE 
ATÉ 30% DA ÁREA INTERNA DA UNIDADE

CAIXAS DE ESCADA, POÇOS DE ELEVADORES

NÃO COMPUTÁVEIS EM EDIFÍCIOS VERDES E 
INTELIGENTES

NÃO COMPUTÁVEIS
Art. 53, §2°. Para edifícios inteligentes, verdes e em
empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), não
serão computadas as áreas de piso das circulações de uso comum
de acesso às unidades nos pavimentos e shafts, limitados a
1,00m² (um metro quadrado) por unidade.



OCUPAÇÃO DO SOLO – vigente e proposta

Edículas

Art. 22. As categorias de uso comercial e de prestação de
serviços, identificadas pela sigla - CS, ficam subdivididas nas
seguintes categorias: I – CS1: comércio e/ou prestação de
serviços caracterizados por atividades de influência local e que
podem adequar-se aos padrões de uso residencial, no que diz
respeito às características de ocupação dos lotes, de acessos, de
tráfego e aos níveis de ruído, vibrações e poluição. Quando em
empreendimentos mistos – residencial e comércio e/ou
prestação de serviços – devem dispor de acessos independentes
e que as utilizem apenas no térreo, no embasamento ou em
blocos distintos, admitindo-se as seguintes atividades:
(...)
§ 2º Serão permitidos os usos enquadrados na categoria CS1
nas edículas, desde que possuam acessos independentes.

Escritórios, consultórios médicos e veterinários, imobiliárias,
estúdio de pilates, de ioga e fisioterapia, consultórios médicos e
veterinários, oficinas técnicas de eletrônicos e eletrodomésticos,
laboratórios fotográficos, empresas de vigilância por
monitoramento eletrônico, chaveiros, sapateiros, eletricistas e
encanadores, lavanderiasconserto de bicicletas, cabeleireiros,
centros estéticos, confeitarias, bombonieres, casas de carnes,
petshop sem alojamento, produtos de informática e escritório;
papelarias, floriculturas, armarinhos e lojas de variedades,
berçários, creches, escolas de escolas de artesanato, dança,
música, casas de repouso, associações beneficentes, dentre outros



OCUPAÇÃO DO SOLO – vigente e proposta

Retrofits
Art. 22. As categorias de uso comercial e de
prestação de serviços, identificadas pela sigla - CS,
ficam subdivididas nas seguintes categorias: I – CS1:
comércio e/ou prestação de serviços caracterizados
por atividades de influência local e que podem
adequar-se aos padrões de uso residencial, no que
diz respeito às características de ocupação dos lotes,
de acessos, de tráfego e aos níveis de ruído,
vibrações e poluição. Quando em empreendimentos
mistos – residencial e comércio e/ou prestação de
serviços – devem dispor de acessos independentes e
que as utilizem apenas no térreo, no embasamento
ou em blocos distintos, admitindo-se as seguintes
atividades:
(...)

§1º. Fica dispensada a exigência de acessos
independentes em imóveis reabilitados com usos
mistos - residencial e comércio e/ou prestação de
serviços - localizados na Macrozona Centro.



OCUPAÇÃO DO SOLO – principais propostas

CONSTRUÇÕES NO RECUO FRONTAL

Aumento do percentual de construções admitidas no recuo frontal de 25%
para 30%, destinadas a usos como:

• casa de força, medidores e abrigos de gás, portarias e guaritas com
altura máxima de 4,50m, circulações externas cobertas com altura
máxima de 7,50m



USO DO SOLO – Renova Santos

“Autorizar a utilização das áreas de recuo dos imóveis de comércios”

A ocupação dos recuos frontais é permitida nas centralidades lineares, áreas específicas, 
com grande vocação comercial. A proposta de revisão da lei inclui 2 novas centralidades 
lineares nas ruas Tolentino Filgueira e Azevedo Sodré.

Na região central I e II, onde se localizam grande parte dos imóveis comerciais já
consolidados, a ocupação dos recuos deverá ser definida mediante análise e deliberação
do Escritório Técnico do Alegra Centro e do CONDEPASA.



USO DO SOLO – Renova Santos

“Conter a expansão do retroporto nos bairros da região da Alemoa”

A vocação histórica do bairro Alemoa possui caráter industrial e retroportuário. Contudo,
com a expansão das áreas residenciais nas regiões próximas, o conflito entre estas
atividades é presente.
Uma das propostas de alteração da lei é minimizar os conflitos existentes entre os usos
retroportuários e residenciais, a partir da divisão das zonas industriais e retroportuárias I
(ZIR I) da Zona Noroeste, onde as áreas mais próximas aos bairros Bom Retiro, Santa Maria
e Vila Haddad foram transformadas em ZIR II, onde o armazenamento de produtos
perigosos, líquidos, inflamáveis e combustíveis (CSP4) passa a ser proibido.
Entretanto novas Faixas de Amortecimento foram gravadas na Zona Noroeste, na área
correspondente ao bairro Vila Haddad e na porção norte do bairro São Manoel.



USO DO SOLO – Renova Santos

“A gigantesca área da União que está localizada no bairro do Jabaquara, o que inclui o
Terminal de containers da ali instalado, também deveriam ser efetivados como áreas de
interesse público do Município de Santos, para a a construção de Empreendimentos
imobiliários residenciais. Santos carece de áreas para a expansão da Cidade, principalmente
para moradias., e não se justifica a presença de Terminais de containers no meio da área
urbana da Cidade, prejudicando o transito e a expansão dos Edifícios residenciais, Praças,
Escolas, etc.

“É importante demarcar as áreas em Santos destinadas a moradias, como é o caso do Terminal
de containers ocupado pela Transbrasa, assim como as demais e as áreas da União nessa
região, as quais chegam até a subida do Morro do Nova Cintra pelo Jabaquara”

A área utilizada como atividade portuária no bairro Jabaquara está gravada como Zona
Especial de Interesse Social, ou seja, onde só é permitido o uso habitacional de interesse
social. Entretanto, como a empresa está instalada como uso desconforme, a mesma pode
permanecer no local.

Contudo, um dispositivo foi inserido na lei quanto ao prazo máximo de permanência
destes casos de 10 anos, de modo a estabelecer um limite de permanência para estes
casos.



USO DESCONFORME

Usos regularmente licenciados por leis anteriores, mas não permitidos hoje pela lei vigente

Art. 33 - Novos parágrafos

§3º É vedada a abertura de novas licenças de funcionamento para atividades desconformes,
exceto nos casos de imóveis com projeto arquitetônico aprovado para a mesma atividade
desconforme em questão.

§4º O licenciamento de uso desconforme fica condicionado à apresentação de certidão
emitida pelo Órgão Municipal de Planejamento Urbano

§7º Os usos desconformes deverão ser encerrados em até 10 (dez) anos contados a partir
da publicação desta lei complementar.

USO DO SOLO – principais propostas
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